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RESOI..JIJÇÃO N°470/2005 

(Instruções para a realização de eleição para 

Prefeifo £ 'iee-Preíeito (lo M tinicípio de 

Santa Fé, pertencente 67 Zona Eleitoral - 

Asiorga, a ser realizada em 04 l)E 

SE'I'EMRI4() l)F 2005 (domingo), - 

utilizaiulo-sc sistema eletrônico de votação e 

(iC totalização dos votos - e fixação do 

tespcct Vo (.ial endúrio El cii oral). 

( ) 1 iiht itial R cgi mal 1 l cii oral do Paraná, no uso das 

atribuições (JIPe lhe são conten(fas pelo artigo ID. inciso XIV, de 

seu Reginiento Interno, e ien(io Cli! vista (lecisno) consubstanciada 

no v. Ac. n°  29.845, de 23 .05.05, prot'crido nos autos de Recurso 

Eleitoral ti 0  3907 ('1. 
2., 

 resolve. expedir as instruções para a 

realização de eleição pala Prefeito e Vice-Prefeito do Município 

de Santa Fé. 

CAPÍ'I'LJIÂ) 1 

I)ISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Ad. 1° A eleição para a escolha de Prefeito e Vice-

Prefeito tio Município de Santa Fé sen½ realizada no dia 04 de 

setembro de 2005, utilizando-se o sistema eletrônico de votação e 
totalização de votos. 

Parágraro único. Poderão votar aqueles eleitores 

tue requereram inscrição ou trans ièrêtic.ia para o tnun icípio até a 
presente data. 

Ad. 2' Será considerado eleito Prefeito o candidato 
que obtiver a maioria dos votos, não coinputados os em branco e 
os nulos (art. 3fl,  Lei n° 9.504/97). 

Parágrafo único. A eleição do Prefèito importará a 
do candidato a Vice-Prefeito com ele registrado (art. 30, § 1°, Lei 
n° 9.504/97). 
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A ri .3" Poderá p't icipar da e lciç5o o parti do que, 

até 04 de sctcnibro de 2004, tenha registrado o seu estatuto no 

tribunal Superior 1 leu oral e tenha, até a data da convenção, 

órgão de dilCÇã() cot)StitUídO tio município, dc acordo com o 

respectivo estai uto ( art . 4'. 1 xi ii" 9.504/97 ). 

(APÍ'I'IJi() ia 

i)AS (.:OL.4;(;AçÕrs 

A ri. 4" f thcu Itachi aos parti dos poi Ricos celebrar 

coligações nos termos estabelecidos na Lei ti. 9.504/97. 

CAPíi'kiÁ) III 

I)AS (1)NVFNÇÕFS PARA A ESCOLhA 1)05 
CA NIU i)AiOS 

Ais. 50  As convenções destitiadas a deliberar sobre 

a escolha dos candidatos e coligações seíio realizadas até o (lia 

03 de julho de 2005, lavrando-se a respectiva ata, em livro aberto 

e rubricado pelo .1 ti ízo [lei tora 1. 

A ri 60  Para concorrer às eleições, o candidato 

deverá possuir domicílio eleitoral rio Município de Santa Fé 

desde 04 de setembro de 2004 e estar com a íiliação partidária 

defbrida pelo respectivo partido no mesmo prazo (Lei n. 
9.504/97, art. 90,  capul). 

(A Pí'I'L J LÁ) 1' 

1)0 uIc(;isI'R() IM)S CANI)iI)AI'OS 

SEÇÃO I 

1)0 PEJ)ht)() 

Art. 7°. Os partidos e coligações solicitarão à Justiça 

Eleitoral o registro dc seus candidatos até às dezoito horas do dia 
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05 dc julho dc 2005. junto ao Juízo Eleitoral da 67" Zona - 

Astorga. 

I'ar:grafo ünico. ( ) registro dc que trata o capul 

deste artigo lhr-sc--á em chapa (vi ica e i iid lvi sível 

A'i. SI' ( ) registro (los candidatos será requerido com 

observância ao cstattiido 1105 arts. 23, 25, 26, 27, 28 e 29 da 

Resolução n° 21 .608/04- 1 SE 

Ad. 9" Na hipótese. (lc o partido ou coligação não 

requerer o registro de seus candidatos, estes poderão fazê-lo 

perante a Justiça Ileiloral, até às dezoito horas do (lia 07 de julho 

de 2005, com a apresentação tios forniularios rcfèridos pelo art. 

24 da Resolução ii". 21 .608/04-TS1 7 , e (los dociiiiientos 

respectivos. 

Ad. IA. A identi hcação numérica dos candidatos 

(lar-se-a niedianie a ol)scrvilçïio dos critérios estabelecidos no art. 

IS. 1, tia 1 ei ii" 9.504/97. 

siç:Ão II 

I)AS IMP(JCNAÇÕES 

A ri. 1 1 . ('rol oco 1 iza do o rcq ueri iii eu to de regi si ro, o 

J ti z Eleitoral (ai -á pu Iii icar i mcd iatameiite. tio Cartório Eleitoral, 

edital pai -a ciência dos interessados. 

Api. 12. 	Caberá a qualquer candidato, partido 

político, coligação ou ao Ministério Público, no prazo de 5 
(cinco) dias, contados (ia publicação do edital, impugnar o pedido 

de registro em petição lundamcntada (Lei Complementar ii °  

64/90, a ri. 3°, eu/mi). 

§ 1°. Qualquer cidadão tio gozo de seus direitos 

políticos poderá, no mesmo prazo de cinco dias, em petição 

fundamentada, dar notícia de inelegibilidade sobre a qual 

decidirá o Juiz Eleitoral (Res. 20.561 /2000-iSE, art. 30, § 2°). 
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§ 2°. Às impugnações apresentadas aos pedidos de 

regisi ro dc caiu idatos api icar-se-ú o eslatu ido na Lei 

Com p1 CT nemi lar ti °  64/90. 

SEçÃo III 

IR) JULGAM ENTO 1)05 PEI)IUOS DE REGISTRO E DOS 

U I1€URS0S 

Ari. 13. O Juiz Fleiloral apresentará a sentença em 
cartório, irê.s dias após a coiiclus5o dos autos, passando a contar 

(leste momento o prazo dc três (lias jara a interposição de recurso 

para o 'tribunal Regional Fleitoral (Lei Complementar n° 64/90, 

ar!. 8°). 

Art. 14. Os pedidos dc registro de candidatos e 

i mpi ignações cleveiti estai' jii Igados pelo J til z Fleitorai, e 

ptihlicalas as respectivas decisões, aló o dia 04 de agosto de 

2005. 

A ii. IS. ( )s recursos que versarem sobre pedidos de 

registro de candidatos deverão estar julgados pelo Tribunal 

Regional 1 'ici (oral ai é o dia 19 de agosto dc 2005, e publicadas as 

respectivas decisões. 

(Al'ÍI'(il() v 

DA PROPAGANDA ELEI'WRAL 

Ari. 16. A propaganda eleitoral somente será 

permitida a partir do dia 06 de julho de 2005. 

Mi. 17. 1'. lactiltada a utilização de espaço no rádio, 

para a ve;culaçao de propaganda graiuua, no periodo de 19 de 

julho a 10  de setembro de 2005, tios (lias e horários definidos no 

art. 47. Inc. VI, alínea "a", da Lei n° 9.504/97, desde que haja 

emissora de rádio sediada tio Município de Santa Fé. 

Ad. IS. Não caracteriza o tipo Previsto no art. 39, § 

5°, li, da Lei n° 9.504/97, a maniiéstação individual e silenciosa 

de prelèrência do eleitor por partido político, coligação oLt 
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carid idafo, mclii ida a que se contenha no próprio vestuário ou no 

porte de bandeira (III de ll5mula ou pela utilização de adesivos 

em veículos ou objetos de que tenha a posse. (Resolução n° 

2 1.6 1 ()/2004-JS1`, alt. 74). 

§ 
JO l vedada, durante lodo o dia da votação e em 

qualquer lugar público ot.i aberto ao público, a aglomeração de 

pessoas portando os instruiiientos dc propaganda referidos no 

co/mi, de modo a caracterizar iia,ii lèstaçíio coletiva, com ou sem 

til ilizaçíio de vcicuíos 

§ 2'. No recinto das seções eleitorais e juntas 

apuradoras, aos mesários e escrutinadores é. proibido o uso de 

vestuário oti objeto que contenha qualquer propaganda de partido 

ou cal igação ot 1 cai id ida t< . 

§ 3' 	Aos fiscais partidórios, tios trabalhos de 

votação, só é permitido que, em suas vestes ou crachás, constem 

o nome ou a sigla do part ido oti col igação a que sirvam 

(JAPÍ'I'tiI.Â) VI 

nisrosiçôrs FINAIS 

A ri. 19. A partir da escol lia do candidato em 

convenção, ficam as emissoras de rádio e televisão sujeitas às 
vedações especificadas no art. 45 da Lei n ° 9.504/97. 

Ait. 20. A partir da publicação desta Resolução, as 

entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública 
relativas à eleição ou aos candidatos, pala conhecimento público, 

deverão observar o que dispõe o alt. 33 da 1 Li n° 9.504/97, bem 

ColhO o Conti(l() na Resolução iio. 2 1 .576/03-'lSl 

Ad. 21. A IMirtir da publicação desta Resolução, 

ficam vedadas aos agentes publ icos, servidores ou não, as 

condutas previstas no art. 73 da Lei n °  9.504/97. 

Ad. 22. No que diz respeito aos atos preparatórios, á 

reCepção dc votos. às garantias eleitorais, à 	apuração e 
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lotalizaç{ïo dos votos. l)Cn1 conio à prOClalhlaçã() e diploniação 

(los eleitos, oh,scrvar-se-o as resoluçõcs expedidas pelo '[SE 

para as eleições de 03 de outubro de 2004 (Resoluções n °s 21.633 

e 21.635/2004). 

Ári. 23. Aplicar-se--5o ao pleito (te que trata esta 

Resoluçio, no que lhe lor pertinente, as disposições contidas no 

Código Eleitoral, lia I,ci n° 6.091/74, na 1 ei Coniplementar 11 0  

6419() e na Lei o" 9.504/97, bem como nas resoluções expedidas 

pelo 15k e por esle 'IRF para as eleições de 03 de Outubro) de 

2004. 

Art. 24. ksta Resoluç(io entrarà em vigor na data de 

stia publicação. 

SALA 1W SLSSÕFS ) t)() iRIJ3UNAI, RIiG JONAL 

Ii iil'( )RAI IX) PAR ANÁ/ em Ii dc junho de 2005. 
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('1 Á)TÂI4I() 1W RIA( um)  PORII)(Á1, NWIi) •. VICE - 
rni;si I)ENIi E ( olnuÂ;rI)OR 
E Li' Iii )RA 1 

AI)RACYlt AZICVEI)() I)E MOuRA (1)RI)EIR()\ 

u 

7 
.JOECI SI ACI IAI)O (a/%Mhu(;() 
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